
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.081 - DF (2015/0189164-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MELINA GABRIELA NEVES DA FRANCA 
ADVOGADO : RODRIGO GEAN SADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : EUGÊNIO PACCELI DE MORAIS BONTEMPO 
  FABIO DE CASTRO SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
DE RESSARCIMENTO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar as conclusões do 
aresto estadual demandaria incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.081 - DF (2015/0189164-6)
  

AGRAVANTE : MELINA GABRIELA NEVES DA FRANCA 
ADVOGADO : RODRIGO GEAN SADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : EUGÊNIO PACCELI DE MORAIS BONTEMPO 
  FABIO DE CASTRO SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por MELINA GABRIELA NEVES DA 

FRANCA contra decisão desta relatoria, proferida às fls. 175-177, que negou provimento ao 

agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

Nas razões recursais (fls. 329-342), a agravante afirma no caso em tela é caso 

típico de valoração da prova pois não está sendo considerado que este recorrente prova a 

sua ilegitimidade passiva não apenas pela Procuração Pública, mas também com o boletim 

de ocorrência juntado aos autos que comprova que o causador do dano foi o terceiro “fabricia 

de tal” .

Ao final, requer o recebimento do agravo regimental para o juízo de retratação e, 

não havendo a reconsideração da decisão, requer que o feito seja submetido a julgamento 

conforme o art. 259 do RISTJ, admitindo-se o recurso especial e atribuindo-lhe integral 

provimento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 757.081 - DF (2015/0189164-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MELINA GABRIELA NEVES DA FRANCA 
ADVOGADO : RODRIGO GEAN SADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : EUGÊNIO PACCELI DE MORAIS BONTEMPO 
  FABIO DE CASTRO SOUZA E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
DE RESSARCIMENTO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar as conclusões do 
aresto estadual demandaria incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 

3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A pretensão recursal não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos abaixo transcritos:

DECIDO.
2. No caso, o Tribunal estadual ao decidir pela legitimidade passiva dos 
recorridos, consignou o seguinte:
No caso, evidencia-se que a falta de prova da tradição do veículo ou de 
preenchimento de documento de transferência ("DUT") não autoriza o 
reconhecimento da ilegitimidade passiva da recorrente para figurar no pólo 
passivo de ação de ressarcimento. Ou seja, a simples outorga de 
procuração não é suficiente para demonstrar que o veículo não pertencia à 
demandada quando da ocorrência do sinistro. Dessa forma, não há como 
se afastar sua legitimidade para suportar os prejuízos causados. (fl. 117)
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Impende salientar, que o acolhimento da pretensão recursal nesse ponto, 
por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
Nesse sentido: 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
OBJETIVO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DE TERCEIRO. 
INADMISSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. EVENTO DANOSO. 
VÍTIMAS. EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDORES. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. DEVER JURÍDICO DA CONCESSIONÁRIA. COMPROVAÇÃO DE 
LEGITIMIDADE ATIVA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. LIVRE 
CONVENCIMENTO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO. 
1. Inadmissível a denunciação da lide, nos termos do art. 70, III, do CPC, 
com objetivo de transferir responsabilidade exclusivamente a terceiro. 
Precedente. 2. A teor dos arts. 14, caput, e § 1º, e 17 do CDC, 
equiparam-se a consumidores as vítimas de evento danoso decorrente da 
prestação de serviço defeituoso sendo cabível a inversão do ônus nos 
casos de responsabilidade objetiva. 
3. Como destinatário final da prova cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, dirigir a instrução e deferir a 
produção probatória que considerar necessária à formação do seu 
convencimento. 
4. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu 
pela responsabilidade da concessionária bem como pela comprovação de 
que os recorridos são legitimados ativos para a propositura da demanda. O 
acolhimento das razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o 
reexame de matéria fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no AgRg 
no Ag 1289063/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 24/09/2012)(grifo nosso) 

4.. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0189164-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 757.081 / DF

Números Origem:  00304731220148070000  20140020304738  20140020304738AGS  201501013360395  28947  
4315  8204

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MELINA GABRIELA NEVES DA FRANCA
ADVOGADO : RODRIGO GEAN SADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : EUGÊNIO PACCELI DE MORAIS BONTEMPO

FABIO DE CASTRO SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MELINA GABRIELA NEVES DA FRANCA
ADVOGADO : RODRIGO GEAN SADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : EUGÊNIO PACCELI DE MORAIS BONTEMPO

FABIO DE CASTRO SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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